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TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS
Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 

são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão da 
estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua classi-
ficação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros são 
variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos ti-
pos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto com 
base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais são: 
narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. Resumin-
do, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto as tipolo-
gias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe abaixo 
os principais gêneros textuais inseridos e como eles se inserem em 
cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresenta-
ção, desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracteri-
zam pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmi-
tir ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos ex-
positivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o obje-
tivo de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto 
é, caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os tex-
tos argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Perten-
cem a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, ma-
nuais de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do 

reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem 
a partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia 
textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além 
disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do 
tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

Propaganda 
Este gênero aparece também na forma oral, diferente da maio-

ria dos outros gêneros. Suas principais características são a lingua-
gem argumentativa e expositiva, pois a intenção da propaganda é 
fazer com que o destinatário se interesse pelo produto da propa-
ganda. O texto pode conter algum tipo de descrição e sempre é 
claro e objetivo.

Gêneros Textuais e Gêneros Literários
Conforme o próprio nome indica, os gêneros textuais se refe-

rem a qualquer tipo de texto, enquanto os gêneros literários se re-
ferem apenas aos textos literários.

Os gêneros literários são divisões feitas segundo características 
formais comuns em obras literárias, agrupando-as conforme crité-
rios estruturais, contextuais e semânticos, entre outros.

- Gênero lírico;
- Gênero épico ou narrativo;
- Gênero dramático.

Gênero Lírico
É certo tipo de texto no qual um eu lírico (a voz que fala no po-

ema e que nem sempre corresponde à do autor) exprime suas emo-
ções, ideias e impressões em face do mundo exterior. Normalmente 
os pronomes e os verbos estão em 1ª pessoa e há o predomínio da 
função emotiva da linguagem.
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Art. 99. Nas contratações de obras e serviços de engenharia de 
grande vulto, poderá ser exigida a prestação de garantia, na moda-
lidade seguro-garantia, com cláusula de retomada prevista no art. 
102 desta Lei, em percentual equivalente a até 30% (trinta por cen-
to) do valor inicial do contrato.

Art. 100. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 
restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atua-
lizada monetariamente.

Art. 101. Nos casos de contratos que impliquem a entrega de 
bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, 
o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia.

Art. 102. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o 
edital poderá exigir a prestação da garantia na modalidade seguro-
-garantia e prever a obrigação de a seguradora, em caso de inadim-
plemento pelo contratado, assumir a execução e concluir o objeto 
do contrato, hipótese em que:

I - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, 
como interveniente anuente e poderá:

a) ter livre acesso às instalações em que for executado o con-
trato principal;

b) acompanhar a execução do contrato principal;
c) ter acesso a auditoria técnica e contábil;
d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra 

ou pelo fornecimento;
II - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem 

ela indicar para a conclusão do contrato, será autorizada desde que 
demonstrada sua regularidade fiscal;

III - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, 
total ou parcialmente.

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contrata-
do, serão observadas as seguintes disposições:

I - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, 
estará isenta da obrigação de pagar a importância segurada indica-
da na apólice;

II - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pa-
gará a integralidade da importância segurada indicada na apólice.

CAPÍTULO III
DA ALOCAÇÃO DE RISCOS

Art. 103. O contrato poderá identificar os riscos contratuais 
previstos e presumíveis e prever matriz de alocação de riscos, alo-
cando-os entre contratante e contratado, mediante indicação da-
queles a serem assumidos pelo setor público ou pelo setor privado 
ou daqueles a serem compartilhados.

§ 1º A alocação de riscos de que trata o caput deste artigo 
considerará, em compatibilidade com as obrigações e os encargos 
atribuídos às partes no contrato, a natureza do risco, o beneficiário 
das prestações a que se vincula e a capacidade de cada setor para 
melhor gerenciá-lo.

§ 2º Os riscos que tenham cobertura oferecida por seguradoras 
serão preferencialmente transferidos ao contratado.

§ 3º A alocação dos riscos contratuais será quantificada para 
fins de projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado da 
contratação.

§ 4º A matriz de alocação de riscos definirá o equilíbrio eco-
nômico-financeiro inicial do contrato em relação a eventos super-
venientes e deverá ser observada na solução de eventuais pleitos 
das partes.

§ 5º Sempre que atendidas as condições do contrato e da ma-
triz de alocação de riscos, será considerado mantido o equilíbrio 
econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de resta-
belecimento do equilíbrio relacionados aos riscos assumidos, exce-
to no que se refere:

I - às alterações unilaterais determinadas pela Administração, 
nas hipóteses do inciso I do caput do art. 124 desta Lei;

II - ao aumento ou à redução, por legislação superveniente, 
dos tributos diretamente pagos pelo contratado em decorrência do 
contrato.

§ 6º Na alocação de que trata o caput deste artigo, poderão ser 
adotados métodos e padrões usualmente utilizados por entidades 
públicas e privadas, e os ministérios e secretarias supervisores dos 
órgãos e das entidades da Administração Pública poderão definir os 
parâmetros e o detalhamento dos procedimentos necessários a sua 
identificação, alocação e quantificação financeira.

CAPÍTULO IV
DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 104. O regime jurídico dos contratos instituído por esta Lei 
confere à Administração, em relação a eles, as prerrogativas de:

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contra-
tado;

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta 
Lei;

III - fiscalizar sua execução;
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial 

do ajuste;
V - ocupar provisoriamente bens móveis e imóveis e utilizar 

pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato nas hipóteses 
de:

a) risco à prestação de serviços essenciais;
b) necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 

contratuais pelo contratado, inclusive após extinção do contrato.
§ 1º As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos con-

tratos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do con-
tratado.

§ 2º Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo, as 
cláusulas econômico-financeiras do contrato deverão ser revistas 
para que se mantenha o equilíbrio contratual.

CAPÍTULO V
DA DURAÇÃO DOS CONTRATOS

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a 
prevista em edital, e deverão ser observadas, no momento da con-
tratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

Art. 106. A Administração poderá celebrar contratos com pra-
zo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos 
contínuos, observadas as seguintes diretrizes:

I - a autoridade competente do órgão ou entidade contratante 
deverá atestar a maior vantagem econômica vislumbrada em razão 
da contratação plurianual;

II - a Administração deverá atestar, no início da contratação e 
de cada exercício, a existência de créditos orçamentários vinculados 
à contratação e a vantagem em sua manutenção;
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NOTA – Alguns dos elementos citados, tanto no cabeçalho como no fecho, não aparecem em todas as cartas, tratando-se apenas de 
componentes eventuais. Nos capítulos respectivos, ver-se-á a necessidade ou a utilidade da presença, na carta, de cada um desses ele-
mentos.

O cabeçalho da carta empresarial
Como vimos o cabeçalho compreende: o timbre, o índice e o número, a data, o endereço, a linha de atenção, a referência ou o assunto 

e o vocativo.

1- TIMBRE
O timbre oferece ao leitor três informações sobre o remetente: a) quem é; b) o que faz; c) qual é o seu endereço. Contém: o nome (ra-

zão social) da empresa, a especificação do seu ramo de atividades, o endereço completo do estabelecimento, inclusive número de telefone 
e telex, denominação telegráfica, etc. Havendo filiais, sucursais, agências, etc., essas indicações também dão dadas.

O timbre requer uma apresentação artística, identificando o ramo de negócios e também a personalidade da empresa. Deve ter so-
briedade e simplicidade, pois o exagero de elementos pode fazer com que os fundamentais passem despercebidos.

O timbre não é um catálogo ou um guia telefônico.
Nas cartas de vendas, todavia, admite-se que o timbre apresente ilustrações e mensagens específicas.
Prática mais comum é o uso do logotipo ou um “slogan” de especial impacto no timbre.

2- ÍNDICE E NÚMERO
O índice indica o setor ou o departamento especializado que está expedindo a carta. Serve para o remetente arquivar os papéis, e 

também ao destinatário, que sabe a que setor da empresa dirigir-se, em função do assunto. É necessário em grandes empresas, quando 
a correspondência é descentralizada.

Após o índice, aparece o número de ordem da carta. Como essa numeração é reiniciada a cada ano, ela é seguida do número indica-
tivo do ano: DC/214-90 ( Carta nº 214, de 1990, expedida pelo Departamento de Crédito ). O índice e o número da carta costumam ser 
separados por uma diagonal ( / ). É recomendável separar os dois números, o da carta e do ano, por um hífen, o que torna mais fácil a 
leitura do conjunto. O índice e o número da carta são colocados no canto superior esquerdo ou direito do papel, na mesma altura da data:

DCM/748-89

Do lado direito, facilita a procura da carta no arquivo, geralmente feita pelo respectivo número de ordem: CM/748-89

3 – DATA
É indicação do lugar, dia, mês e ano da expedição: Ex. Penápolis, 23 de maio de 2013.

Quando o papel é timbrado, pode-se omitir a indicação do lugar, desde que a carta seja expedida da localidade constante no timbre e 
que este não apresente vários endereços, como de filiais, sucursais, etc.

Na correspondência externa, deve-se escrever por extenso o nome do mês (e sempre com inicial minúscula, conforme determinam 
as normas ortográficas); deve-se evitar abreviação dos algarismos indicativos do ano: 89, 90, etc.. O ponto após a data depende de se 
empregar a pontuação aberta ou a fechada, como se verá adiante.
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Departamentalização por projetos
Os departamentos são criados e os recursos alocados em cada 

projeto da organização. Exemplo (construtora): pode dividir sua 
organização em torno das construções “A”, “B” e “C”. Aqui, cada 
projeto tende a ter grande autonomia, o que viabiliza a melhor con-
secução dos objetivos de cada projeto.

Vantagem: grande flexibilidade, facilita a execução do projeto e 
proporciona melhores resultados.

Desvantagem: as equipes perdem a visão da empresa como 
um todo, focando apenas no seu projeto, duplicação de estruturas 
(sugando mais recursos), e insegurança nos empregados sobre sua 
continuidade ou não na empresa quando o projeto no qual estão 
alocados se findar.

Departamentalização matricial
Também é chamada de organização em grade, e é uma mistu-

ra da departamentalização funcional (mais verticalizada), com uma 
outra mais horizontalizada, que geralmente é a por projetos.

Nesse contexto, há sempre autoridade dupla ou dual, por res-
ponder ao comando da linha funcional e ao gerente da horizontal. 
Assim, há a matricial forte, a fraca e a equilibrada ou balanceada:

– Forte – aqui, o responsável pelo projeto tem mais autoridade;
– Fraca – aqui, o gerente funcional tem mais autoridade;
– Equilibrada ou Balanceada – predomina o equilíbrio entre os 

gerentes de projeto e funcional.

Porém, não há consenso na literatura se a departamentalização 
matricial de fato é um critério de departamentalização, ou um tipo 
de estrutura organizacional. 

Desvantagens: filiais, ou projetos, possuírem grande autonomia 
para realizar seu trabalho, dificultando o processo administrativo 
geral da empresa. Além disso, a dupla subordinação a que os 
empregados são submetidos pode gerar ambiguidade de decisões 
e dificuldade de coordenação.

Organização formal e informal
Trata-se de uma organização onde duas ou mais pessoas se re-

únem para atingir um objetivo comum com um relacionamento le-
gal e oficial. A organização é liderada pela alta administração e tem 
um conjunto de regras e regulamentos a seguir. O principal objetivo 
da organização é atingir as metas estabelecidas. Como resultado, o 
trabalho é atribuído a cada indivíduo com base em suas capacida-
des. Em outras palavras, existe uma cadeia de comando com uma 
hierarquia organizacional e as autoridades são delegadas para fazer 
o trabalho.

Além disso, a hierarquia organizacional determina a relação 
lógica de autoridade da organização formal e a cadeia de coman-
do determina quem segue as ordens. A comunicação entre os dois 
membros é apenas por meio de canais planejados.

Tipos de estruturas de organização formal: 
 – Organização de Linha; 
– Organização de linha e equipe; 
– Organização functional;
– Organização de Gerenciamento de Projetos
– Organização Matricial.

Organização informal
Refere-se a uma estrutura social interligada que rege como as 

pessoas trabalham juntas na vida real. É possível formar organiza-
ções informais dentro das organizações. Além disso, esta organi-

zação consiste em compreensão mútua, ajuda e amizade entre os 
membros devido ao relacionamento interpessoal que constroem 
entre si. Normas sociais, conexões e interações governam o rela-
cionamento entre os membros, ao contrário da organização formal.

Embora os membros de uma organização informal tenham 
responsabilidades oficiais, é mais provável que eles se relacionem 
com seus próprios valores e interesses pessoais sem discriminação.

A estrutura de uma organização informal é plana. Além disso, 
as decisões são tomadas por todos os membros de forma coleti-
va. A unidade é a melhor característica de uma organização infor-
mal, pois há confiança entre os membros. Além disso, não existem 
regras e regulamentos rígidos dentro das organizações informais; 
regras e regulamentos são responsivos e adaptáveis   às mudanças.

Ambos os conceitos de organização estão inter-relacionados. 
Existem muitas organizações informais dentro de organizações 
formais. Portanto, eles são mutuamente exclusivos.

– Cultura organizacional: A cultura organizacional é responsável 
por reunir os hábitos, comportamentos, crenças, valores éticos e 
morais e as políticas internas e externas da organização.

– Direção: Direção essencialmente como uma função humana, 
apêndice de psicologia organizacional. Recrutar e ajustar os esforços 
para que os indivíduos consigam alcançar os resultados pretendidos 
pela organização.

Direção = Rota – Intensidade = Grau – Persistência = Capacidade 
de sobrevivência (gatilhos da motivação).

– Motivação: “Pode ser entendido como o conjunto de razões, 
causa e motivos que são responsáveis pela direção, intensidade e 
persistência do comportamento humano em busca de resultados. 
” É o que desperta no ser a vontade de alcançar os objetivos pre-
tendidos. Algo acontece no indivíduo e ele reage. Estímulos: quanto 
mais atingível parecer o resultado maior a motivação e vice-e-versa.

A (Razão, Causas, Motivos) pode ser: Intrínseca (Interna): do 
próprio ser ou, Extrínseca (Externa): algo que vem do meio.

Porém a motivação é sempre um processo do indivíduo, 
sempre uma resposta interna aos estímulos.

— Liderança
Fenômeno social, depende da relação das pessoas. Aspecto 

ligado a relação dos indivíduos. Capacidade de exercer liderança 
– influência: fazer com que as pessoas façam aquilo que elas não 
fariam sem a presença do líder. Importante utilização do poder para 
influenciar o comportamento de outras pessoas, ocorrendo em 
uma dada situação.

– Liderança precisa de pessoas.
– Influência: capacidade de fazer com que o indivíduo mude de 

comportamento.
– Poder: que não está relacionado ao cargo, pode ser por via 

informal.
– Situação: em determinadas situações a liderança pode 

aparecer.
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§ 2º A autuação, a intimação e demais atos e termos do pro-
cesso, no tocante à sua execução material e documentação, serão 
realizados sob a imediata direção do presidente, pelo secretário 
designado.

Art. 23. Apresentada a defesa prévia, ou decorrido o prazo para 
fazê-la, o presidente do processo determinará, por despacho, que 
se realizem, no prazo de 20 (vinte) dias, as provas necessárias ou 
convenientes à cabal apuração da representação.

Art. 24. Para todas as provas e diligências do processo, o presi-
dente determinará com antecedência mínima de três dias, a intima-
ção do indiciado ou de seu advogado ou defensor.

Parágrafo único. Se o indiciado, desde que tenha sido pessoal-
mente intimado, deixar de comparecer a qualquer um dos atos ou 
termos do processo, a instrução prosseguirá independentemente 
de nova intimação.

Art. 25. O presidente do processo ouvirá, quando for requerido 
ou julgado necessário, a opinião de técnico ou perito, fixando prazo 
para entrega do respectivo laudo.

Parágrafo único. Deferido o exame pericial, lavrar-se-á termo 
respectivo, submetido à assinatura do indiciado ou de seu advoga-
do ou defensor, não implicando a assinatura em confissão, nem a 
recusa em agravação da falta.

Art. 26. Encerradas as provas de iniciativa da autoridade pro-
cessante ao indiciado será dado requerer, dentro de três dias, as 
suas próprias provas, para o que deverá ser notificado, e, uma vez 
deferidas, se cabíveis ou pertinentes, ser-lhe-á assegurado produzi-
-las nos 20 (vinte) dias subsequentes.

Art. 27. Terminada a produção das provas do indiciado, poderá 
este oferecer, independentemente de uma nova intimação, nos cin-
co dias imediatos, sua defesa final, por escrito.

Art. 28. Esgotado o prazo previsto no artigo anterior, o presi-
dente apresentará, dentro de dez dias, circunstanciado relatório.

Art. 29. Com o relatório previsto no artigo anterior, o processo 
disciplinar será encaminhado ao Conselho Regional respectivo, cujo 
presidente determinará sua inclusão em pauta.

Art. 30. O processo disciplinar será julgado em sessão plenária 
do Conselho Regional. O conselheiro que presidiu o inquérito, pre-
sidirá, inicialmente, o seu relatório. A seguir, será dado ao acusado, 
ou a seu advogado ou defensor, o prazo de 20 (vinte) minutos para 
sustentar oralmente suas razões. Em seguida, o Conselho passará 
a decidir em sessão, na qual o relator proferirá o seu voto, suce-
dendo-se a tomada dos votos dos demais conselheiros presentes. 
O Conselho decidirá por maioria de votos, inclusive o de seu pre-
sidente. Em caso de empate, prevalecerá o voto de qualidade do 
presidente do Conselho Regional.

Art. 31. Os atos e termos do processo disciplinar e as suas au-
diências, ressalvada a exceção no artigo anterior, serão públicas, 
realizando-se na própria sede do Conselho Regional, ou em outro 
local adequado, mediante prévia cientificação do acusado ou de 
seu advogado.

Art. 32. Quando ao representante comercial se imputar crime, 
praticado no exercício da profissão, a autoridade que determinou a 
instauração do processo disciplinar diligenciará, quando for o caso, 
para que se instaure o competente inquérito policial.

CAPÍTULO VI
DO RECURSO ADMINISTRATIVO

Art. 33. Da decisão do Conselho Regional caberá recurso vo-
luntário, com efeito suspensivo, para o Conselho Federal, no prazo 
de dez dias, a contar do julgamento no Conselho Regional, com os 
fundamentos de fato e de direito, bem como a apresentação das 
provas que julgar pertinentes.

Art. 34. O recurso interposto, por escrito, deverá ser formulado 
de modo claro e objetivo, devendo ser apresentado na secretaria 
do Conselho Regional, que certificará no processo a data de sua en-
trada e fornecerá protocolo ao recorrente.

Parágrafo único. O recurso voluntário obrigatoriamente deverá 
conter:

I.os nomes e a qualificação das partes;
II.os fundamentos de fato e de direito;
III.o pedido de nova decisão;
IV.as provas que pretende produzir;
V.procuração outorgada ao defensor com poderes específicos 

para interpor o recurso administrativo, podendo receber notifica-
ções, intimações e citações em nome do acusado.

Art. 35. Recebido o recurso, a Secretaria do Conselho Regional 
informará nos autos acerca de sua tempestividade, encaminhando 
o processo ao presidente do Conselho Regional, que mandará:

I.providenciar, por fotocópia, a 2ª via do processo, a qual ficará 
arquivada no Conselho Regional, até a devolução do original pelo 
Conselho Federal.

II.notificar a parte contrária, se houver, para, se julgar necessá-
rio, dentro de dez dias, contra-arrazoar.

Art. 36. Decorrido o prazo referido do inciso II, do artigo ante-
rior, o presidente do Conselho Regional determinará a subida do 
recurso ao Conselho Federal, com ou sem contra-razões.

Art. 37. Têm legitimidade para interpor recurso administrativo, 
perante o Conselho Federal dos Representantes Comerciais, os titu-
lares de direitos e interesses que forem partes no processo.

Art. 38. O recurso não será conhecido quando interposto:
I.fora do prazo;
II.perante órgão incompetente;
III.por quem não seja legitimado;
IV.antes de esgotada a esfera administrativa de 1ª instância, 

junto aos Conselhos Regionais.
Parágrafo único. Ocorrendo interposição do recurso fora do 

prazo previsto no artigo 33, o mesmo será declarado intempestivo, 
julgando-o extinto com julgamento de mérito.

Art. 39. Após o recebimento do recurso, o presidente do Con-
selho Federal dos Representantes Comerciais, através de Portaria, 
indicará um dos conselheiros que

compõem o Plenário para exercer a função de relator do re-
curso, que o presidirá em todos os seus trâmites, designando um 
funcionário do Conselho Federal para secretário.

§ 1º O relator poderá através de concessão de medida liminar, 
antecipar total ou parcialmente os efeitos da decisão proferida pelo 
Conselho Regional, desde que haja fundado receio de dano irrepa-
rável ou de difícil reparação.

§ 2º O relator designado pelo presidente, poderá, a qualquer 
tempo, para seu livre convencimento, requisitar informações com-
plementares ou solicitar pareceres técnicos.




